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EDUCAÇÃO INCLUSIVA
MICHELE MARTINS BELAZ ALVES

RESUMO

É importante que o respeito às dife-
renças, seja ampla, que a educação de qua-
lidade é para vida toda, é importante que se 
respeite as diferenças e a conquista de cada 
pessoa, que se fortaleça a importância da in-
tegração e dos limites que as pessoas preci-
sam para se desenvolver, e o professor um 
dos responsáveis pelo processo de formação 
do individuo na escola precisa acreditar no 
seu trabalho para ampliar o olhar na inclusão 
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, acreditar no desenvolvimento integral das 
crianças, muitas vezes o aluno com neces-
sidades especiais tem dificuldade por isso 
, e importante que o olhar seja significativo 
ampliando todas as possibilidades em que o 
mundo muda a todo tempo. O artigo é uma 
referencia bibliográfica que conta com leis e 
publicações que defenda o tema em questão. 
O aprender com o outro esta presente a todo 
tempo na educação de qualidade, amplian-
do espaços e maneiras de se desenvolver, a 
linguagem de sinais, o ouvir e uma dadiva a 
todos, o importante e que a comunicação se 
estabeleça seja de qual for suas maneiras.

PALAVRAS-CHAVE: Educação; Difi-
culdade; Espaço; Inclusão.

1-INTRODUÇÃO

A escola lugar de aprendizagem e co-
nhecimento, onde as diferenças e culturas se 
misturam deve ser valorizada e estar prepa-
rada a cada dia para receber e atender as 
necessidades de todos os alunos.

O processo de formação do individuo 
na escola consiste em acreditar no seu traba-
lho para ampliar o olhar na inclusão, acredi-
tar no desenvolvimento integral das crianças, 
muitas vezes o aluno com necessidades es-
peciais tem dificuldade por isso não é preciso 
aprender a ler e escrever e sim aprender com 
o outro, a socialização, o companheirismo , a 
conquista e derrotas, a saber viver com o que 
a sociedade em si

Muitas vezes e o professor que conse-
gue identificar alguma dificuldade da criança 
encaminhando e junto a família entender as 
dificuldades da criança, no caso da surdez 
quantas crianças tem dificuldade de intera-
ção e aprendizado e por causa da necessi-
dade de um aparelho para ajudar no seu dia 
a dia, toda observação se faz precisa para 
ampliar o estudo e qualificar o aprendizado, 
as crianças de hoje tem mais facilidade de 
interagir e responder quando necessário

2	 A INCLUSÃO

Quando se fala em inclusão se reverte 
a uma área de estudos que vem sendo di-
recionados muitos anos inclusive quando se 
pensa no acesso a seu espaço e ao saber, 
a pedagogia da inclusão visualiza todos os 
pontos que visam melhorar o espaço das 
crianças, de envolva todas as áreas do co-
nhecimento, onde seu desenvolvimento seja 
integral. As crianças vista como incapaz 
sempre acabam em desvantagens, ocupan-
do, no imaginário, a posição de caridades, 
de piedade, e não de pessoas que fazem jus 
de seus direitos sociais e uma educação de 
qualidade.

Muitas famílias são o principal alvo na 
inclusão das crianças, numa escola regular 
ela mesma não aceita seu filho com algu-
mas diferenças assim como os considerados 
“normais”, os alunos com algumas necessi-
dades mais grave deve receber apoio maior 
e não tem como participar de uma aula na 
sala regular, nesse caso cabe à família exigir 
do governo uma ajuda e o apoio necessário 
para que ele possa usufruir o que e neces-
sário para seu bem estar. Hoje alguns hospi-
tais já contam com professores que auxiliam 
as crianças que não tem como ir a escola de 
maneira natural, e um direito que eles tem 
e um dever por partes dos governos cumpri-
rem seu papel.

No sistema educacional encontram-
-se crianças que são superdotadas que re-
quer um caminho mais amplo, mas que barra 
no sistema uma vez que a escola estadual 
não tem preparo para atender esse aluno, 
ou é muito longe e as famílias não tem como 
acompanhar a crianças, muitas vezes ele e 
obrigado a frequentar a escola e o professor 
não tem preparo para trabalhar com este alu-
no.

Quando o sistema deixa a desejar 
quem sofre e a sociedade, a família e o aluno 
acabam saindo da escola onde se da à eva-
são escolar, crianças que se decepcionam 
com o sistema pelo descaso.
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O estado tem uma fala muito atraente 
em relação à inclusão, mas demanda de pro-
fissionais da educação que não tem o pre-
paro para se trabalhar com as crianças que 
chegam com as mais diversas necessidades, 
e muitas vezes o professor passa o ano in-
teiro e não consegue entender o que o alu-
no tem, consulta longe com profissionais da 
saúde e mesmo especialista para ajudar no 
diagnostica do aluno.

A inclusão escolar constitui para que 
todos tenham direito com igualdade de direi-
tos e oportunidade. A dignidade, os direitos 
individuais, a forma de como cada aluno e 
tratado, como cada aluno é tratado, como 
será seu ensinamento depende muito de ma-
teriais e formação. O cego precisa do Braile, 
o surdo da Libra e assim por diante, e impor-
tante um olhar em tudo que se rodeia para 
assim ajudar a todos os alunos e as suas ne-
cessidades.

O respeito e a valorização do aluno é 
uma ética que deve ser revista sempre, ten-
do em vista a responsabilidade do estabele-
cimento, as proposta dessa política e centrar 
seu foco de discussão da escola, do governo.

O planejamento e o currículo devem 
ampliar sua visão no que se refere à inclu-
são, de modo geral não somente nos casos 
de laudos e sim na discriminação social, no 
preconceito em geral.

Macedo (2002) a lógica de classe ou 
da exclusão se define pela extensão, do pos-
suir algo em comum, obedecendo a critérios 
exteriores, enquanto que a lógica da inclusão 
se define pela relação, que é uma forma de 
interação, de organizar o conhecimento e o 
pensamento na perspectiva do outro. É intrín-
seco e significativo ao conjunto. Em síntese 
ele diz, na lógica da exclusão ou da classe, 
o referente é externo, único e sucessivo, ou 
seja, o referente independe dos objetos, sen-
do que estes podem ser classificados de infi-
nitas formas em tempos diferentes. Enquan-
to na lógica da inclusão o referente é interno, 
podendo ser múltiplo e simultâneo no espaço 

e tempo.

O censo escolar é uma maneira que o 
governo tem para reconhecer e ter base dos 
números de crianças que estão na escola e 
os que por muito tristes que seja encontram-
-se trancafiadas em casa sem ter a oportu-
nidade de ver o mundo do lado de fora, de 
viver a interação com o outro, a escola pode 
não garantir a alfabetização, mas pode traba-
lhar com o brincar, a interação, o ouvir uma 
história a proximidade com o outro e o cari-
nho de poder amar.

A partir do momento que a criança 
vive o novo ela busca força para enfrentar 
desafios que nunca imaginou passar, a for-
mação das escolas e de apoiar mesmo quan-
do o professor se perde, o grupo escola aco-
lhe essa criança e faz o melhor por ela, cabe 
também, a família fazer seu papel, o governo 
deve lançar campanhas que force os pais a 
matricularem seus filhos nas escolas para 
que ela tenha o convívio social com o outro.

 A política educacional sempre será 
uma luta constante, para a melhoria do siste-
ma que atende a milhares de crianças, jovens 
e adultos que fazem parte desse mundo, a 
teoria deve se juntar a pratica de maneira a 
ampliar, a criança deve viver intensamente o 
que pode com todas as regalias possíveis, 
isso não se deve só aos portadores de de-
ficiência física, mas a todas as crianças que 
estão matriculadas na rede de ensino, o di-
reito a viver com intensidade cabe a todas 
as crianças, brancas, negras, gorda, magra 
sem distinção de cor raça, o importante e que 
tenha uma educação de qualidade.

Art. 208. O dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a garantia 
de: III - atendimento educacional especializa-
do aos portadores de deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino;

VII - atendimento ao educando, em to-
das as etapas da educação básica, por meio 
de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.
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O direito a igualdade foi um ganho 
para toda uma sociedade e principalmente 
para as famílias que lutam constantemente 
para uma vida justa e igualitária, é fato que 
os desafios da inclusão são inúmeros, a vida 
precisa de ações e argumentos para o dia a 
dia, muito já se conseguiu, mas ainda falta 
principalmente a um desenvolvimento amplo 
e integral.

2.1	 DESAFIOS NA INCLUSÃO

O direito a igualdade foi um ganho 
para toda uma sociedade e principalmente 
para as famílias que lutam constantemente 
para uma vida justa e igualitária, é fato que 
os desafios da inclusão são inúmeros, a vida 
precisa de ações e argumentos para o dia a 
dia, muito já se conseguiu, mas ainda falta 
principalmente a um desenvolvimento amplo 
e integral.

Muitas leis fortalecem o sistema, am-
pliando os direitos e deveres dos alunos de 
inclusão; Declaração Universal dos Direitos 
Humanos(1948),Constituição Federal de 
1988,Lei Federal n 7.853 de 1989, artigo 2 
que dispõe sobre o apoio as pessoas com 
deficiência e determina que a oferta de Edu-
cação seja obrigatória e gratuita nos estabe-
lecimentos públicos de ensino, Estatuto da 
criança e adolescente1990, Declaração de 
Salamanca como já foi citado, Política Nacio-
nal de Educação Especial(1994).Leis de dire-
trizes e Bases,1996 que se refere a educação 
especial, como modalidade de educação es-
colar que deverá ser ofertada, potencialmen-
te, na rede regular de ensino, particularmente 
aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, havendo quando necessários, ser-
viços de apoio especializados , Resolução n 
2 de setembro 2001, que institui as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Edu-
cação Básica, Declaração Internacional de 
Montreal sobre Inclusão, aprovada em 5 de 
junho de 2001 pelo congresso Internacional 
„‟Sociedade Inclusiva, realizado em Quebec, 
Canadá.

Silva (2009) afirma que existe uma 
diferença entre a natureza dos saberes teó-
ricos e dos saberes práticos, que exige um 
modus, de aprender e desenvolver, distintos 
entre si, em lugares específicos.

As leis de um modo geral foram cria-
das para organizar e dar uma qualidade de 
vida e preciso que o conhecimento seja am-
plo, muitas pessoas são desamparadas por 
não conhecerem seus direitos, no caso da 
educação especial acontece o mesmo, as 
pessoas precisam garantir os direitos das 
crianças com necessidades especiais educa-
cionais para que seu desenvolvimento seja 
amplo e produtivo, o significado da vida seja 
mais cheia de razões e alegrias.

. Em 1994, na cidade de Salamanca 
na Espanha, em ação conjunta do governo 
e da UNESCO, surge a Declaração da Sala-
manca, declarando que:

•	 toda criança tem direito funda-
mental à educação, e deve ser dada a opor-
tunidade de atingir e manter o nível adequa-
do da aprendizagem,

•	 toda criança possui característi-
cas, interesses, habilidades e necessidades 
de aprendizagem que são únicas,

•	 sistemas educacionais deve-
riam ser designados e programas educacio-
nais deveriam ser implementados no sentido 
de se levar em conta a vasta diversidade de 
tais características e necessidades

•	 aqueles com necessidades edu-
cacionais especiais devem ter acesso à es-
cola regular, que deveria acomodá-los dentro 
de uma Pedagogia centrada na criança, ca-
paz de satisfazer a tais necessidades,

•	 escolas regulares que possuam 
tal orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discri-
minatórias criando-se comunidades acolhe-
doras, construindo uma sociedade inclusiva 
e alcançando educação para todos; além 
disso, tais escolas proveem uma educação 
efetiva à maioria das crianças e aprimoram a 
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eficiência e, em última instância, o custo da 
eficácia de todo o sistema educacional. (DE-
CLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p.1)

 Varias outras leis integra o tem in-
clusão que precisam ser exigidas para 
ampliar o aprendizado na rede regu-
lar.: Declaração Universal dos Direitos 
Humanos(1948),Constituição Federal de 
1988,Lei Federal n 7.853 de 1989, artigo 2 
que dispõe sobre o apoio as pessoas com 
deficiência e determina que a oferta de Edu-
cação seja obrigatória e gratuita nos estabe-
lecimentos públicos de ensino, Estatuto da 
criança e adolescente1990, Declaração de 
Salamanca como já foi citado, Política Nacio-
nal de Educação Especial(1994).Leis de dire-
trizes e Bases,1996 que se refere a educação 
especial, como modalidade de educação es-
colar que deverá ser ofertada, potencialmen-
te, na rede regular de ensino, particularmente 
aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, havendo quando necessários, ser-
viços de apoio especializados , Resolução n 
2 de setembro 2001, que institui as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Edu-
cação Básica, Declaração Internacional de 
Montreal sobre Inclusão, aprovada em 5 de 
junho de 2001 pelo congresso Internacional 
„‟Sociedade Inclusiva, realizado em Quebec, 
Canadá.

Escolas inclusivas devem reconhecer 
e responder às necessidades diversas de 
seus alunos, acomodando ambos os estilos 
e ritmos de aprendizagem assegurando uma 
educação de qualidade a todos através de 
um currículo apropriado, arranjos organiza-
cionais, estratégias de ensino, uso de recur-
so e parceria com as comunidades. (BRASIL, 
1997, p. 50)

E possível perceber os esforços dos 
governos e da sociedade para ampliar o 
atendimento e fortalecer o aprendizado na 
área educacional.

A educação no que se refere asa leis 
deve ser aprendizagem gratificante será que 
realmente esta sendo feito. Muitas pessoas 

estão atendendo alunos e com professores 
sem despreparo, o qual as crianças acabem 
sendo discriminadas nas escolas.

2.2	  A FORMAÇÃO DO PROFES-
SOR E A CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

Falar de inclusão é muito fácil, mas na 
realidade crianças entram em sala de aula e 
cabe ao professor se virar e trabalhar, a cada 
dia cresce o número de crianças com neces-
sidades especiais que se matriculam em sa-
las regulares, e a formação e recursos ainda 
continuam em câmera lenta, em si uma sala 
de alunos “normais” já não é fácil imagine 
com a inclusão.

 E importante sim a criação de oportu-
nidades para ajudar tanto o professor quanto 
ao aluno, algumas prefeitura criaram o apoio 
aos professores, no caso uma estagiaria que 
acompanha as crianças com necessidades 
especiais mas é fato que ainda são poucas 
vagas o que favorece uma escola e outra 
não.

Educar significa propiciar situações 
de cuidado, brincadeiras e aprendizagem 
orientadas de forma integrada e que possam 
contribuir para o desenvolvimento das capa-
cidades infantis de relação interpessoal, de 
ser e estar com os outros em uma atitude bá-
sica de aceitação, respeito, confianças, aos 
conhecimentos mais amplos da realidade so-
cial e cultural. “Cuidar significa ajudar o outro 
a se desenvolver como ser humano, valorizar 
e ajudar a desenvolver capacidades” (BRA-
SIL, 1988, pp. 23- 24).

Educar para diversidade ampliando o 
leque da inclusão requer esforços tanto do 
professor quanto do governo. E muito fácil 
chegar no final de um ano e mostrar todos 
os trabalhos realizado pelo aluno ,mas como 
foi o trabalho essa é a pergunta, é muito im-
portante que as pessoas valorizem cada mo-
mento de aprendizagem e desenvolvimento 
do aluno.
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A formação do professor é importan-
te mas ainda hoje e comum o professores 
muitas vezes ficarem a mercê de um sistema 
lento que demora e passa o ano sem o au-
xilio necessário das entidades e parceiros, a 
cada dia cresce o numero de alunos e cabe 
ao professor acreditar em seu potencial e 
ajudar a criança em seu desenvolvimento.

A escola inclusiva é receptiva e res-
ponsiva, mas isso não depende apenas dos 
gestores e educadores, são imprescindíveis 
transformações nas políticas públicas edu-
cacionais. Garantir a construção da escola 
inclusiva não é tarefa apenas do gestor es-
colar, mas esse tem papel essencial neste 
processo. Para

A escola é um lugar de aprendizagem 
e enriquecimento, espaço para novas oportu-
nidades e enriquecimento no convívio social, 
que necessita de melhorias e reformas para 
atender sua demanda, É detectado neces-
sidades de reforma e melhorias físicas nos 
portões, nas calçadas, nos muros, nas ins-
talações elétricas e hidráulicas dos prédios 
escolares, de construção de salas especiais, 
laboratórios, bibliotecas e quadras esporti-
vas, fatos que caracterizam precárias condi-
ções para o trabalho educativo. Tais deman-
das são acrescidas de considerações sobre 
as reivindicações relativas a outros aspectos 
materiais: telefones, iluminação, higiene e 
limpeza dos prédios, material e equipamento 
escolar (MARIN, 1998).

E preciso acreditar nas mudanças para 
assim poder dar o melhor para as crianças 
que chegam à educação é um caminho rico 
em conhecimento e merece oportunizar con-
dições amplas a todos inclusive na formação 
do professor que muitas vezes se reinventa 
para dar o melhor.

3. CONCLUSÃO / CONSIDERA-
ÇÕES FINAIS

. A educação inclusiva ainda hoje le-
vanta alguns aspectos para sua reflexão, ain-

da há uma resistência muito grande por par-
te das pessoas e de muitos professores que 
preferem acreditar que ela não é possível.

É muito importante refletir sim em to-
dos os contextos que possibilitem a inclusão. 
A educação inclusiva surgiu para remover 
barreiras e atender a todos com uma educa-
ção de qualidade.

As escolas precisam sim aceitar e se 
preparar para os casos que podem chegar 
é muito importante perceber quem realmente 
é excluído, quais fatores que ajudam os alu-
nos.

A lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, em seu capítulo , art.58, de-
fine a educação especial como modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para edu-
candos portadores de necessidades espe-
ciais .

É muito importante que as pessoas 
tenham ciência que a vaga é oferecida e o 
ensino seja igual para todos os alunos, de 
qualidade e visando sua formação, é mui-
to importante que as cobranças aconteçam 
pela família para que a crianças tenham seus 
direitos colocados em práticas.

Graças aos profissionais que acredi-
tam no potencial e nas diferenças de seus 
alunos muitos profissionais com necessida-
des especiais estão se formando e conquis-
tando seu espaço no mercado de trabalho, e 
mostrando as pessoas que se negam a acre-
ditar no seu potencial e sua inteligência.

E importante um olhar atento as ne-
cessidades dos alunos, a facilidade de desis-
tirem e muito forte por isso, para garantir a 
qualidade da educação e conhecer as neces-
sidades para contribuir no seu aprendizado.

O educador busca maneiras de aco-
modar os caminhos pedagógicos tornando o 
processo educativo em uma realidade possí-
vel para o aprendizado 

Muitos aspectos refletem nos siste-


